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INTRODUr;AO

A tendencia demográfica dos países desenvolvidos para o controlo da natalidade tem reflexos
profundos na constru~ao dos espac;os escolares. Depois de décadas de um boom demográfico, que
levou a denominada massifica~ao da escola, somos confrontados, nos dias de hoje, com urna des
cida significativa da taxa de natalidade o que provoca a reorganizac;ao dos espa~os escolares em
termos de urna rede que de resposta as necessidades educativas dos jovens.

Mais se agrava a situa~ao quando adescida das taxas de natalidade se associa o fenómeno da
desertificac;ao populacional das terras do interior ou de um litoral que nao oferece as oportunida
des de emprego dos grandes centros urbanos.

o objectivo desta comunica~ao consiste na discussao de urna reorganizac;ao das escolas dos pri
meiros quatro anos de escolaridade de um concelho do Alto Minho que tem acumulado nas últimas
décadas tanto as taxas de descida da natalidade quanto o fenómeno da desertificac;ao populacional.
O texto decorre de um trabalho de pesquisa que se encontra em fase conclusao.

1. A ESCOLARIDADE OBRIGATÓRIA: UM PERCURSO SOCIAL E EDUCATIVO

Refere Gimeno (2000, p. 13) que a escolarizac;ao de massas é urna realidade ou um ideal que defi
ne as sociedades modernas como tais e que é considerada como urna condic;ao do progresso material
e espiritual dos indivíduos e da sociedade". Enquanto característica dos países desenvolvidos, a obri
gatoriedade da educac;ao, para além de responder a diferentes func;5es, deve ser considerada um direi
to constitucional e um direito específico da própria crianc;a. Deste modo, a educa~ao faz parte de um
percurso identitário cujas func;5es sao amplamente reconhecidas e que Pérez Gómez (1992) situa
entre a produ~ao da constru~ao crítica do conhecimento e a experiencia. Partindo da classifica~ao pro
posta por Gimeno (2000), entendemos as func;5es da educac;ao numa lógica política (fundamenta~ao
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da democracia), numa lógica psicológica (estímulo ao desenvolvimento da personalidade do sujeito)
numa lógica cultural (difusao e construc;ao do conhecimento), numa lógica social (inserc;ao dos sujei
tos no mundo) e por último numa lógica afectiva (custódia aos mais jovens).

Em Portugal, a escolaridade obrigatória de 9 anos abarca a integrac;ao de tres ciclos de ensino,
baseando-se no "pressuposto de que seria instrumento privilegiado da consequente elevac;ao do
nível de educac;ao básica que ao país e as pessoas convinha" (Lemos Pires, 1993, p.XIII ). Ainda
que o conceito de educac;ao básica nao esteja devidamente clarificado em relac;ao ao conceito de
escolaridade obrigatória, a realidade educativa portuguesa tem sido marcada pela denominada
escola de massas. Assim, "quando se fala de escolas de massas na acepc;ao corrente pensamos
essencialmente numa escolaridade universal e aberta com urna grande diversidade cultural social
de alunos - e nessa medida, representamo-Ia como urna organizac;ao de ensino formal muito dife
rente daquelas que, em determinadas situac;6es históricas, se destinava essencialmente a supostas
elites sociais ou a grupos sociais específicos" (Afonso, 1999, p. 5).

Desta forma, a escola obrigatória é um espac;o de integrac;ao e nao de exclusao, embora, hoje
em dia, a formac;ao das identidades dos alunos nao seja especificamente restrita ao espac;o escolar.
A família desempenha também um papel primordial e a comunidade tem urna func;ao cada vez mais
proeminente na defesa de um dado espac;o cultural. Por isso, a escola é urna realidade construída
na dinamica de relac;6es sociais que integra as dimens6es política, antropológica e familiar que se
projectam tanto nas mentalidades quanto nos afectos e comportamentos das pessoas. Escreve a este
propósito Gimeno (2000, p.36) que "a escolaridade converte-se num aspecto antropológico de
importancia essencial que desenha a imagem de urna infancia e de urna primeirajuventude". Nesta
linha de pensamento, a escola assume-se como um dispositivo de construc;ao de identidades em que
os referentes básicos sao primeiramente definidos em relac;ao ao espac;o local sustentado por raízes
que ligam a crianc;a a família e a um mundo contextualizado. Porém, e como prop6e Tadeu da Silva
(2000) na construc;ao da identidade nada é definitivo e fixo.

2. OS PROJECTOS DE MUDANr;A ESCOLAR

As novas lógicas de desenvolvimento apontam para a necessidade de repensar o "papel da edu
cac;ao. Esta deixa de poder ser encarada como um mero investimento na qualificac;ao de recursos
humanos, como pré-requisito para o desenvolvimento económico passando a constituir urna
dimensao intrínseca de processos de acc;ao globalizada a nívellocal orientados para a qualidade de
vida das pessoas individual e colectivamente consideradas" (Alves; Cabrito; Canário e Gomes,
pp.7-8.) Neste sentido, toma-se necessário discutir as lógicas que fundamentam a mudanc;a, embo
ra as imagens que estao na base da mudanc;a escolar (Altrichter e Elliott, 2000) fac;am parte de um
complexo jogo de interesses que nao sao unicamente educativos. No quadro actual das políticas
educativas portuguesas, as propostas de mudanc;a sao explicáveis por urna lógica predominante
mente organizacional. O Decreto-Lei n.O 115-A/98 sobre a Autonomia dos estabelecimentos de
ensino introduz o agrupamento de escolas como urna unidade organizacional, dotada de órgaos pró
prios de administrac;ao e gestao, constituída por estabelecimentos de educac;ao pré-escolar e de um
ou mais níveis e ciclos de ensino, a partir de um projecto pedagógico comum. Os princípios gerais
sobre agrupamentos de escolas imp6em os critérios relativos a existencia de projectos pedagógicos
comuns, a construc;ao de percursos escolares integrados, a articulac;ao curricular entre níveis e
ciclos educativos, a proximidade geográfica, a expansao da educac;ao pré-escolar e a reorganizac;ao
da rede educativa (artigos 5° e 6°).
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Embora a ideia da constru~ao de um projecto curricular integrado seja a característica inovado
ra de qualquer processo de mudan~a na escolaridade obrigatória (Alonso et al, 1994; Torres, 1994;
Pacheco, 1998), a componente organizacional toma-se numa mudan~a politicamente visível com
consequencias imediatas na restrutura~ao dos espa~os escolares. Tais efeitos tem sido concretiza
dos pela no~ao de integra~ao territorial. Em primeira aproxima~ao, escreve Lemos Pires (1993, p.
51) "poder-se-ia dizer que o território educativo seria a área geográfica por urna dado estabeleci
mento educativo". No contexto da cria~ao das Escolas Básicas Integradas (despacho conjunto
19/5ERE/SEAM/90), "o território educativo que lhes está associado representará (...) o território
em rela~ao ao qual a escola tem responsabilidades educativas, no ambito de todos os ciclos e outras
modalidades educativas que promovam a eleva~ao do nível educativo de toda a popula~ao" (Lemos
Pires, 1993, p. 51).

Mais do que qualquer outro nível de ensino, o Ensino Básico, com a escolaridade obrigatória
de nove anos, é, por excelencia, urna área que trabalha com a comunidade envolvente, isto é, um
espa~o que deve ser valorizado na selec~ao, organiza~ao e realiza~ao das actividades curriculares.
A explora~ao do meio como conteúdo curricular (Pacheco, 1995) é urna das formas de concretizar
a educa~ao centrada na comunidade. Embora território e comunidade sejam utilizados como termos
sinónimos quando significam o meio envolvente aescola, Benavente et al (1994, p. 62) conside
ram que "do ponto de vista analítico, o próprio conceito de comunidade constitui muito mais urna
ideia-imagem do que um conceito rigoroso. Por trás de comunidade existem muitas problemáticas,
rela~6es sociais, no~6es, imagens e ideias contraditórias (...) quer se utilize a palavra para designar
urna aldeia, urna vila, um bairro, um grupo ou qualquer outra entidade supostamente "homogénea".

No fundo, falar hoje de comunidade significa muito mais que delimitar um objecto empírico,
situado num espa~o, simples a identificar. "A no~ao de território sublinha os modos de apropria~ao

individual e colectiva dos espa~os e valoriza as suas características estruturais e as práticas sociais
que neles se processam".

A comunidade pressup6e um sentido de perten~a colectiva que é construído na base de tra
di~6es culturais, interesses, necessidades, expectativas e problemas amplamente partilhados.
Assim, "pode definir-se por comunitária a identidade partilhada, a nível das práticas e das repre
senta~6es sociais, por urna comunidade. É esta identidade partilhada, quer se trate de urna comuni
dade territorial, quer de urna comunidade de interesse que vai permitir aos elementos do grupo coo
perarem em tomo de objectivos e interesses comuns" (Viegas Fernandes,1998, p. 126).

É sobre esta identidade partilhada que os novos modos de organiza~ao da escola adquirem urna
outra face de modo a poder responder ao desenvolvimento global das crian~as e a fazer da escola
urna unidade organizacional, com um projecto educativo e com projectos curriculares específicos,
que se distingue das outras pela sua própria identidade. A este respeito, Zabalza (1996) sublinha
que que a qualidade escolar associa-se tanto a experiencias formativas articuladas entre anos e
ciclos quanto aorganiza~ao curricular e horizontal. Nesta privilegia-se a rela~ao da escola com o
meio e a parceria entre estabelecimentos de urna mesma área geográfica, naquela valoriza-se a arti
cula~ao de projectos de diferentes níveis e/ou ciclos de ensino.

Dentro das fronteiras de um território educativo, ou comunidade, estamos perante diversas pos
sibilidades de agrupamentos de escolas mas desde que determinados critérios sejam salvaguarda
dos como, por exemplo, a proximidade geográfica, a identidade local, a dimensao da popula~ao

escolar e as condi~6es de articula~ao entre as escolas.
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3. A ESCOLA DOS ESPAr;OS RURAIS

Urna das linhas estratégicas avan<;adas para a consolida<;ao e inova<;ao do sistema educativo
portugues consiste na "cria<;ao de urna institui<;ao aberta a transforma<;6es dos espa<;os e tempos tra
dicionalmente aceites (Silva; Gon<;alves; Vitorino e Santos, 1997, p.45). Talvez seja esta, porven
tura, a principal dificuldade que se pode encontrar no seio das escolas dos espa<;os rurais, sobretu
do os que sao caracterizados pelos tres seguintes "movimentos demográficos que tem vindo, deter
minantemente, a condicionar a configura<;ao da rede, ou redes do ensino básico: as migra<;6es inter
nas do interior para o litoral; a concentra<;ao urbana; e mais recentemente, a recessao demográfica
nacional" (Lemos Pires, 1993, p. 28).

É certo que as áreas urbanas tendem para a aproxima<;ao, "verificando-se o fenómeno que Emani
Lopes e outros (1989, p. 131) designam por urbanizar-se sem mudar de lugar", na medida em que
"as popula<;6es rurais tem mudado de actividade e alterado os seus hábitos, comportamentos e con
sumos, urbanizando-se progressivamente" (Cristovao, 1996, p. 24). Apesar desta aproxima<;ao, que
significa, acima de tudo, a desruraliza<;ao da sociedade, na realidade dos espa<;os rurais, com parti
cular incidencia nos concelhos de periferia, ou de interioridade, as escolas decrescem, significativa
e crescentemente, no número de alunos. Esta tendencia origina o isolamento das escolas com as
repercuss6es que se fazem sentir quer no absentismo e mobilidade dos professores, quer nas con
di<;6es de trabalho dentro das escolas. Tanto urna como outra penalizam de modo efectivo os alunos.

Como reconhece Amiguinho (1996, p. 113), esta condi<;ao "irá agravar o seu isolamento, o des
favor da sua comunidade e das famílias, através de urna escola que assim se tende a fechar cada
vez mais sobre si mesma, encerrada na sua própria lógica, reduzindo ainda mais o número e a qua
lidade de interac<;6es de que os alunos podem desfrutar. A incerteza criada sobre as escolas de redu
zida popula<;ao escolar tem um efeito desestabilizador sobre as comunidades que sobrep6em as
lógicas organizacional e cultural (com distin<;ao da lógica curricular porque ligada aos conteúdos
de aprendizagem) a lógica dos afectos, ou a geografia das emo<;5es locais, ora marcada por tenden
cias de saudosismo da escola da aldeia, povoada de crian<;as que a alimentavam com o trabalho de
sobrevivencia de seus pais nas actividades agrícolas, ora assinalada por identidades de espa<;os
sociais concretos.

Nestas circunstancias, escreve ainda Amiguinho (1996, p. 115), "parece for<;oso admitir que a
decisao sobre a escola local pode decidir igualmente a sobrevivencia da própria comunidade. Nao
surpreende, por isso, que hoje se levantem vozes e for<;as (pais, autarcas e grupos e associa<;5es locais)
que se op5em a determinadas decis6es ou que reclamem a participa<;ao nessas decis5es". Quer dizer,
pois, que o encerramento da escola da aldeia é o declínio da comunidade que ela simboliza?

Há solu<;5es de reestrutura<;ao da rede escolar que nao obedecem a critérios exclusivamente do
foro educativo. Os critérios profissionais estao também na origem de novas redes escolares, parti
cularmente quando se reconhece a questao da profissionalidade (Ludke, 2000), e que "pelo facto
de estar sozinho na sua escola, o professor dificilmente pode conceber e elaborar projectos, expe
rimentar práticas inovadoras e o trabalho em equipa e em coopera<;ao com outros profissionais é
urna impossibilidade. O receio de correr riscos é ainda maior, a cultura do individualismo e da con
formidade na profissao refor<;a-se e prolonga-se" (Amiguinho, 1996, p. 112).

No caso das escolas do 10 ciclo do ensino básico, tal como para os jardins de infancia da edu
ca<;ao pré-escolar pública, a autarquia, sobretudo depois do processo de democratiza<;ao política oco-
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rrida com o 25 de Abril, tem assumido novas competencias. Segundo Sousa Fernandes (1995, pp.
94-95), "a educa~aoé urna responsabilidade duma institui~ao específica, de urna obriga~ao periféri
ca aos interesses municipais, imposta pelo poder central e relutantemente aceite, como era o caso
durante o regime anterior, passou a integrar o núcleo normal das interven~6es e preocupa~6es muni
cipais. É sem dúvida um dos mais perceptíveis efeitos da democratiza~ao do poder local".

A assun~ao de novas competencias passa de igual modo pela tomada de decis6es controversas
quanto aredefinic;ao da rede escolar, com as propostas de agrupamentos educativos e de concen
trac;ao de escolas. Porém, é esta última proposta que mais resistencias locais pode suscitar, mor
mente quando se aceita que a escola da aldeia é o centro de um mundo de imagens por desfazer e
o obstáculo principal aperda de símbolos que indelevelmente marcam os percursos das pessoas.

Dentro das resistencias comuns, sobretudo as que sao veiculadas pelos meios de comunicac;ao
adstritos a ideias conservadoras em relac;ao aescola destacam-se os pais que olham para a escola
como urna árvore de raízes profundas e os autarcas dos municípios onde as escolas registam um
acentuado decréscimo populacional. Estes sao obrigados a intervir, tomando decis6es que apontam
para urna nova rede em que a escola é urna unidade organizacional que se caracteriza nao só pela
construc;ao de um projecto educativo de identidade local e de projectos curriculares inseridos na
cultura contextualizada do meio, mas também pela criac;ao de urna cultura de colabora~ao entre os
professores e de um processo crítico de aprendizagem que é partilhado pelos alunos. A escola iso
lada - com dois, tres ou quatro alunos - nao pode ser jamais a escola de urna nova realidade social
que tem sofrido nas últimas décadas urna série de rupturas.

No entanto, as resistencias estao também do lado dos autarcas dos grandes municípios, que nao
sentem o isolamento das escolas, quando reconhecem que "nao se deve permitir o encerramento de
escolas primárias básicas de primeiro ciclo, mesmo que efectivamente elas tenham meia dúzia de
alunos, na medida em que a eseola tem o papel de ligac;ao ao meio, importantíssimo nos últimos
anos, por acc;ao dos docentes, na educac;ao básica dos adultos, razao que nos leva a concluir que
qualquer medida contrária a este tipo de actua~ao contribuirá indiscutivelmente para a desertifi
cac;ao do interior (Almeida1

, 1995, p. 23).

4. A REALIDADE DE UM CONCELHO: UM ESTUDO SOBRE AS REPRESENTAr;OES
DOS PROFESSORES

Localizado no Distrito de Viana do Castelo, o Município de Paredes de Coura é, paradigmati
eamente, representativo do isolamento das escolas do 10 ciclo do ensino básico. Para Formosinho
(1998, p. 25), "em termos organizacionais, o que caracteriza actualmente o Ensino Primário (10
ciclo do básico) em Portugal é a dispersao geográfica, em termos da sua rede escolar, a fragmen
tac;ao a insularizac;ao da escola. Se consultarmos os dados estatísticos, que tem por base os do
DEP/GEF, 1992, verificamos que: o número de alunos e o número de escolas do 10 ciclo estao a
diminuir. O número de escolas de reduzida dimensao está a auamentar. A percentagem de escolas
(núcleos), com menos de 10 alunos tem aumentado (...). A percentagem de escolas (núcleos) de
lugar único tem aumentado (...).A percentagem de escolas (núcleos) de 1 ou 2 docentes tem aumen
tado (...). A percentagem de escolas (núcleos) com mais de 4 docentes tem diminuído. Parece claro
que há um desajuste entre esta rede escolar, dimensionada para um mundo rural, e a realidade de

1. Interven~ao realizada na condi~ao de Presidente da Associa~ao Nacional dos Municípios Portugueses.
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urna sociedade urbanizada em queda demográfica no interior. De acordo, com os dados do Instituto
Nacional de Estatística, a popula9ao do concelho tem vindo a decrescer significativamente, tendo
actualmente cerca de dez mil habitantes. Esta dinamica demográfica regressiva e popula9ao envel
hecida, tendo o número de idosos por cada 100 jovens aumentado de 115 para 160 de 1991 a 1996,
é fortemente condicionante da manuten9ao das referidas escolas nas vinte e urna freguesias do con
celho (Figueiredo, 1999).

Deste modo, a popula9ao escolar diminuiu continuamente nos últimos anos, conforme se pode
observar no graf. 1:
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Gráf. 1 - Popula~ao escolar do 10 Ciclo

Segundo os dados referentes ao ano lectivo 2000/2001 existem no concelho 26 escolas do 10
ciclo do ensino básico, 6 jardins de infancia da educa9ao pré-escolar pública e urna escola que abar
ca os 20 e 30 ciclos do ensino básico e o ensino secundário. Funciona de igual modo um pólo da
escola profissional do Alto Minho interior. Os estabelecimentos escolares estao distribuídos por
dois agrupamentos: um vertical, que engloba os alunos do 20 e 30 ciclos do ensino básico e do ensi
no s~cundário; outro horizontal, que integra os jardins de infancia e as escolas do 10 ciclo do ensi
no básico.

Face adistribui9ao dos alunos por cada um dos anos do 10 ciclo (quadro 1), a autarquia decidiu
no sentido da concentra9ao das escolas do 10 ciclo num só edifício na sede do concelho. As esco
las situadas nas freguesias funcionarao como espa90 de anima9ao comunitária, sala de estudo e
espa90 cultural.

É neste contexto que surge o estudo sobre a realidade educativa do concelho e que tem como
objectivos a caracteriza9ao da rede escolar e a análise das representa96es tanto dos professores
como dos encarregados de educa9ao relativamente aconstitui9ao dos agrupamentos e aconcen
tra9ao das escolas. Os dados foram recolhidos através de inquérito por questionário e de inquérito
por entrevista, respectivamente, para os professores e pais. Neste texto sao apenas apresentados os
resultados decorrentes do questionário, de urna forma parcial, pois o estudo encontra-se em fase de
conclusao.
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Escolas 1° Ano 2° Ano 3° Ano 4° Ano Total

A 3 6 4 3 16

B 1 4 2 5 12

e 1 1 - 3 5

D 3 7 6 10 26

E 1 9 2 5 17

F - 1 6 2 9

G 1 - 3 - 4

H 3 3 1 7

1 4 5 3 4 16

J 3 5 5 4 17

L - - 3 1 4

M - - 1 1

N 4 1 1 1 7

o 2 4 2 7 15

P 4 3 3 2 12

Q 3 2 2 - 7

R 4 3 4 3 14

S 3 3 - 6 12

T 2 6 - - 8

U 4 23 23 27 79

V 3 2 2 5 10

X 3 2 5 1 11

Z - - - 3 3

K 1 - 7 8

W - 1 1 2 4

Y - 3 - 1 4

Total 49 95 80 104 328

Quadro 1 - Popula~ao escolar por escola e anos de escolaridade

Responderam ao questionário 79 educadores e professores assim caracterizados: na sua maio
ria sao do 1° ciclo do ensino básico, tem o grau de bacharel, sao profissionalizados, sao de nome
a~ao definitiva do quadro da escola, tem entre 41-50 anos, sao do género feminino, sao naturais e
residem no distrito de Viana do Castelo e, por último, encontram-se a leccionar no concelho há
escassos anos.

Os professores concordam com o agrupamento vertical do 2° e 3° ciclos do ensino básico e
secundário (65%), com o agrupamento horizontal dos jardins de infancia e das escolas do 1° ciclo
(64%) e ainda com a concentrac;;ao das escolas do 1° ciclo no mesmo estabelecimento (53%).

A quase totalidade dos respondentes (92%) acredita na sua capacidade de adaptac;;ao a qualquer
mudan~a que venha a surgir na escola e as representac;;oes sobre os agrupamentos e a concentra~ao

sao globalmente positivas. No entanto, e tendo em considera~aoos dados resultantes de tabelas de
contingencia elaboradas em funC;;ao do nívellciclo de ensino a que pertencem, os professores do
ensino secundário e do ensino básico (2° e 3° ciclos) sao mais favoráveis ao agrupamento vertical
do que ao agrupamento horizontal e aconcentra~ao das escolas. Por outro lado, os educadores e
professores do 1° ciclo sao favoráveis tanto aos agrupamentos como aconcentrac;;ao. Esta última é
mais desejada pelos professores do 1° ciclo do que pelos educadores que trabalham nos jardins de
infancia da educaC;;ao pré-escolar.
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CONCLUSAO

Para a efectiva~ao da territorializa~aodas escolas, diz Azevedo (1995, p. 101) "que urna escola
verdadeiramente comprometida num processo de parceria com outras institui96es locais é urna esco
la que tem de nascer de novo, criando as raízes locais e articulando-se com o seu meio envolvente".
E este nascimento nao pode ficar reduzido acomponente organizacional. De nada servirao os agru
pamentos e a concentra~ao das escolas se os professores nao forem protagonistas do desenvolvimen
to local, estabelecendo a articula~ao necessária entre a escola e o meio local, produtor de identidades
que estimulem o exercício de urna cidadania ampla, e a redefini9ao de espa~os e tempos de aprendi
zagem. A escola situada na comunidade de origem, configurada no espa~o mais amplo do concelho
ou mais restrito da freguesia, é um capital simbólico que faz a liga~ao do sujeito a um espa~o social
delimitado por tradi~6es e valores enraizados no quotidiano das pessoas. Se perder a escola significa
perder a comunidade entao o fenómeno da deslocaliza~aodas crian9as para outras escolas deve ser
repensado a partir de referenciais que mantenham a escola da comunidade como um espa~o social
amplamente partilhado, qui~á em melhores condi96es do que aquelas que actualmente existem. Mas
a palavra aqui cabe essencialmente aos movimentos colectivos cuja ac~ao é norteada por urna lógica
cultural, tal como defende Touraine (2000). Evocando Maffesoli, citado por Alves (2000, p. 27), "há
momentos em que o indivíduo significa menos do que a comunidade na qual ele se inscreve. Da
mesma forma, importa menos a grande história factual do que as histórias vividas no dia-a-dia, as
situa~6es imperceptíveis que, justamente, constituem a trama comunitária. Estes sao dois aspectos que
me parecem caracterizar o significado do termo proxemia. Naturalmente, devemos estar atentos ao
componente relacional da vida social. O homem em rela~ao. Nao apenas a rela~ao interindividual,
mas também a que me liga a um território, a urna cidade, a um meio ambiente natural que partilho
com outros. Estas sao as pequenas histórias do dia-a-dia: tempo que cristaliza em espa~o. A partir daí,
a história de um lugar se toma história pessoal. Por sedimenta~ao,tudo o que é insignificante - rituais,
odores, ruídos, imagens, constru96es arquitectónicas - se transforma no que Nitzche chamou de diá
rio figurativo. Diário que nos ensina o que é preciso dizer, fazer, pensar, amar".
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